
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 902973 - SP (2024/0115061-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MIGUEL HENRIQUE PEREIRA NUNES (PRESO)
ADVOGADOS : LEANDRO CHAB PISTELLI - SP182264

LUCAS DE ANTONIO MARTINS - SP361746
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. RESISTÊNCIA, POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO E TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que denegou a 
ordem sob o fundamento de inexistência de constrangimento 
ilegal. O paciente foi preso preventivamente pela suposta prática 
dos crimes de resistência (art. 329 do Código Penal), posse 
irregular de arma de fogo (art. 12 da Lei n° 10.826/03) e tráfico 
de drogas (art. 33 da Lei de Drogas), na forma do art. 69 do 
Código Penal. A defesa alegou ausência dos requisitos para a 
custódia preventiva e requereu a revogação da prisão, tanto 
liminarmente quanto de forma definitiva.
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio para 
contestar a prisão preventiva; (ii) estabelecer se a prisão 
preventiva do paciente está devidamente fundamentada em 
elementos concretos que justifiquem a manutenção da medida 
cautelar.
3. A jurisprudência da Terceira Seção do STJ e da Primeira 
Turma do STF não admite habeas corpus como substituto de 
recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade, o que não se verifica no caso em tela.
4. A prisão preventiva do paciente, ora agravante, está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, 
considerando a gravidade concreta da conduta e a quantidade 
de entorpecente apreendida, superior a 1 kg de maconha, o que 
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evidencia maior desvalor da conduta e periculosidade do agente.
5. A existência de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não é suficiente 
para a revogação da prisão preventiva quando há elementos 
concretos que justificam a manutenção da medida.
6. Não foram apresentados novos argumentos no agravo 
regimental aptos a desconstituir a decisão impugnada, conforme 
exige a jurisprudência do STJ.
7. Para a modificação das conclusões alcançadas na origem, 
seria necessária a reanálise de fatos e provas, o que não é 
admissível em habeas corpus.
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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evidencia maior desvalor da conduta e periculosidade do agente.
5. A existência de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não é suficiente 
para a revogação da prisão preventiva quando há elementos 
concretos que justificam a manutenção da medida.
6. Não foram apresentados novos argumentos no agravo 
regimental aptos a desconstituir a decisão impugnada, conforme 
exige a jurisprudência do STJ.
7. Para a modificação das conclusões alcançadas na origem, 
seria necessária a reanálise de fatos e provas, o que não é 
admissível em habeas corpus.
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 202).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 202-204):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão que denegou a 
ordem com o seguinte dispositivo: "Destarte, não demonstraram os 
impetrantes sofrer o paciente qualquer constrangimento ilegal a ser 
sanado pelo remédio constitucional que reclama. Ante o exposto, 
denega-se a ordem." (e-STJ Fl. 37)

Imputa-se ao paciente a prática dos crimes do art. 329, do Código 
Penal, artigo 12, “caput”, da Lei n° 10.826/03, e artigo 33, “caput”, da 
Lei de Drogas, todos na forma do artigo 69, do Código Penal.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
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Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
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2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos concretos 
que indicam gravidade concreta que desborda o tipo. (AgRg no HC 
801.642/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023; AgRg no HC 
782.464/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023)

No mesmo sentido, também é indene de controvérsia neste STJ o fato 
de que "(...) A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, emprego lícito e residência fixa, não impede a 
decretação da prisão preventiva quando devidamente fundamentada. 
(...)" (AgRg no RHC 175391 / RS, RELATOR Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 12/12/2023, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 18/12/2023)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA 
DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 
fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam a necessidade de encarceramento provisório, 
notadamente se considerada a gravidade concreta da conduta, haja 
vista a quantidade de entorpecente apreendido no contexto da 
traficância, aproximadamente -1kg (um quilograma) de maconha-. Tais 
circunstâncias evidenciam um maior desvalor da conduta e a 
periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para a 
garantia da ordem pública. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de 
garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão.
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IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 923.435/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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